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(dez mil reais) para R$5.000,00 (cinco mil reais), atende aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, no presente caso. 8. 
Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida, parcialmente provido. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de 
nº 0663236-22.2019.8.04.0001, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas. ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores que compõem a Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de 
votos para conhecer o recurso em parte e dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto condutor da decisão. Sala das Sessões, em 
Manaus, __ de junho de 2021. PUBLIQUE-SE. “.  Sessão: 26 de julho de 2021.

Processo: 0664421-95.2019.8.04.0001 - Apelação Cível,  6ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho
Apelante: Banco Bradesco S/A. 
Advogado: Wilson Sales Belchior (OAB: 1037A/AM). 
Apelada: Maria Neorlise Lopes Pinheiro. 
Advogado: Flávio Rafael Perdigão Guerra (OAB: 8500/AM). 

Presidente:  Elci Simões de Oliveira. Relator:  Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura. Revisor:  Revisor do processo Não 
informado

EMENTA. APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESCONTOS DE VALORES SOB A RUBRICA 
“MORA CRED PESS”. COBRANÇAS DEVIDAS. ATRASO NO PAGAMENTO DOS EMPRÉSTIMOS CONTRATADOS DIANTE 
DA INSUFICIÊNCIA DE SALDO EM CONTA CORRENTE QUANDO DOS DESCONTOS DAS PARCELAS REFERENTES AOS 
EMPRÉSTIMOS. SENTENÇA REFORMADA. PRETENSÃO IMPROCEDENTE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.1. Inicialmente, 
em relação à tese de ausência de demonstração dos requisitos ensejadores da inversão do ônus da prova, é cediço que o momento 
correto de apreciação é o despacho saneador, proferido às fl s. 165 do caderno processual, tendo o Apelante, inclusive, informado seu 
desinteresse em produzir outras provas, não se opondo ao julgamento antecipado da lide (fl s. 332). Com isso, além de ter ocorrido a 
preclusão da matéria, o insurgimento contra a inversão do ônus evidencia o comportamento contraditório do banco Apelante, vedado pela 
teoria do venire contra factum proprium, motivo pelo qual rejeito o pedido.2. Diante das provas carreadas aos autos, principalmente dos 
extratos bancários encartados às fl s. 28/117, comprova-se a legalidade das cobranças efetuadas sob a rubrica “MORA CRED PESS”. 
Nesse espeque, inexiste conduta ilícita do banco Apelante apta a amparar a pretensão da Apelada, vez que restou comprovado que 
ela mesma deu causa à cobrança dos descontos intitulados de “MORA CRED PESS” ao não disponibilizar valores sufi cientes em sua 
corrente para o pagamento dos inúmeros empréstimos contratados. Precedentes desta Corte.3. Recurso conhecido e provido para fi ns de 
reformar a sentença, julgando-se improcedente o pedido contido na ação..  DECISÃO: “EMENTA. APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESCONTOS DE VALORES SOB A RUBRICA “MORA CRED PESS”. COBRANÇAS DEVIDAS. 
ATRASO NO PAGAMENTO DOS EMPRÉSTIMOS CONTRATADOS DIANTE DA INSUFICIÊNCIA DE SALDO EM CONTA CORRENTE 
QUANDO DOS DESCONTOS DAS PARCELAS REFERENTES AOS EMPRÉSTIMOS. SENTENÇA REFORMADA. PRETENSÃO 
IMPROCEDENTE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Inicialmente, em relação à tese de ausência de demonstração dos 
requisitos ensejadores da inversão do ônus da prova, é cediço que o momento correto de apreciação é o despacho saneador, proferido 
às fl s. 165 do caderno processual, tendo o Apelante, inclusive, informado seu desinteresse em produzir outras provas, não se opondo 
ao julgamento antecipado da lide (fl s. 332). Com isso, além de ter ocorrido a preclusão da matéria, o insurgimento contra a inversão do 
ônus evidencia o comportamento contraditório do banco Apelante, vedado pela teoria do venire contra factum proprium, motivo pelo qual 
rejeito o pedido. 2. Diante das provas carreadas aos autos, principalmente dos extratos bancários encartados às fl s. 28/117, comprova-
se a legalidade das cobranças efetuadas sob a rubrica “MORA CRED PESS”. Nesse espeque, inexiste conduta ilícita do banco Apelante 
apta a amparar a pretensão da Apelada, vez que restou comprovado que a mesma deu causa à cobrança dos descontos intitulados 
de “MORA CRED PESS” ao não disponibilizar valores sufi cientes em sua corrente para o pagamento dos inúmeros empréstimos 
contratados. Precedentes desta Corte. 3. Recurso conhecido e provido para fi ns de reformar a sentença, julgando-se improcedente 
o pedido contido na ação. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de nº 0664421-95.2019.8.04.0001, de Manaus (AM), 
em que são partes as acima indicadas. ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem Segunda Câmara 
Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, para conhecer o recurso e dar-lhe provimento, 
nos termos do voto condutor da decisão. Sala das Sessões, em Manaus, de junho de 2021. PUBLIQUE-SE. “.  Sessão: 26 de julho de 
2021.

Processo: 0665343-39.2019.8.04.0001 - Apelação Cível,  5ª Vara da Fazenda Pública
Apelante: Elaine Pinheiro Brito. 
Advogado: Ueslei Freire Bernardino (OAB: 14474/AM). 
Advogado: Willians de Lima Cruz (OAB: 14548/AM). 
Apelado: O Município de Manaus. 
Procurador: Annick Costa Monteiro (OAB: 2069/AM). 

Presidente:  Elci Simões de Oliveira. Relator:  Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura. Revisor:  Revisor do processo Não 
informado

EMENTA. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE FÉRIAS, DÉCIMO TERCEIRO E FGTS. CONTRATO TEMPORÁRIO DE 
PROFESSOR MUNICIPAL. PRAZO MÁXIMO DE 2 ANOS. NULIDADE DO CONTRATO RECONHECIDA. FGTS DEVIDO. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO.1. Quantos aos pleitos de férias e décimo terceiro, há descompasso entre os fundamentos 
da decisão atacada (comprovação de pagamento) e os do recurso (nulidade do contrato), o que traduz a inobservância do princípio da 
dialeticidade recursal, falha que implica o conhecimento parcial do presente reclamo, por representar irregularidade formal (requisito 
extrínseco de admissibilidade recursal).2. Considerando que, de forma inconteste, a Apelante trabalhou para o município de Manaus 
de 19.01.2014 para atuar como professora municipal, tendo sido dispensada em 30.12.2018 mediante contrato de caráter temporário, 
em período superior ao permitido legalmente (2 anos), é inequívoca a nulidade deste liame, atraindo a incidência da regra do artigo 
19-A da Lei n. 8.036/90, segundo a qual é devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja 
declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, §2º, da Constituição Federal, quando mantido o direito ao salário.3. Nesse espeque, 
o contrato fi rmado entre as partes, in casu, somente pode ser considerado nulo a partir de 19 de janeiro de 2016, momento em que foi 
atingido o prazo máximo de 2 (dois) anos de contratação e anterior ao inicio do ano letivo que naquele ano que somente ocorreu em 
3 de fevereiro, conforme consulta ao site da Secretaria Municipal de Educação (https://semed.manaus.am.gov.br/calendarioescolar/)4. 
Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida, provido..  DECISÃO: “EMENTA. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA 
DE FÉRIAS, DÉCIMO TERCEIRO E FGTS. CONTRATO TEMPORÁRIO DE PROFESSOR MUNICIPAL. PRAZO MÁXIMO DE 2 ANOS. 
NULIDADE DO CONTRATO RECONHECIDA. FGTS DEVIDO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO. 1. Quantos 
aos pleitos de férias e décimo terceiro, há descompasso entre os fundamentos da decisão atacada (comprovação de pagamento) e os 
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do recurso (nulidade do contrato), o que traduz a inobservância do princípio da dialeticidade recursal, falha que implica o conhecimento 
parcial do presente reclamo, por representar irregularidade formal (requisito extrínseco de admissibilidade recursal). 2. Considerando 
que, de forma inconteste, a Apelante trabalhou para o município de Manaus de 19.01.2014 para atuar como professora municipal, tendo 
sido dispensada em 30.12.2018 mediante contrato de caráter temporário, em período superior ao permitido legalmente (2 anos), é 
inequívoca a nulidade deste liame, atraindo a incidência da regra do artigo 19-A da Lei n. 8.036/90, segundo a qual é devido o depósito 
do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, §2º, da 
Constituição Federal, quando mantido o direito ao salário. 3. Nesse espeque, o contrato fi rmado entre as partes, in casu, somente pode 
ser considerado nulo a partir de 19 de janeiro de 2016, momento em que foi atingido o prazo máximo de 2 (dois) anos de contratação 
e anterior ao inicio do ano letivo que naquele ano que somente ocorreu em 3 de fevereiro, conforme consulta ao site da Secretaria 
Municipal de Educação (https://semed.manaus.am.gov.br/calendarioescolar/) 4. Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida, 
provido. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de nº 0665343-39.2019.8.04.0001, de Manaus (AM), em que são partes 
as acima indicadas. ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Segunda Câmara Cível do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos para conhecer parcialmente do recurso e, na parte conhecida, 
dar-lhe provimento, nos termos do voto condutor da decisão. Sala das Sessões, em Manaus, __ de junho de 2021. PUBLIQUE-SE. “.  
Sessão: 26 de julho de 2021.

Processo: 0671601-65.2019.8.04.0001 - Apelação Cível,  16ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho
Apelante: Banco Bradesco S/A. 
Advogado: José Almir da Rocha Mendes Júnior (OAB: 392A/RN). 
Advogado: Patricia Gurgel Portela Mendes (OAB: 5424/RN). 
Advogado: José Almir da Rocha Mendes Júnior (OAB: 1235A/AM). 
Apelado: Alan Marden Pimenta da Silva. 
Advogado: Diego Andrade de Oliveira (OAB: 8792/AM). 
Advogado: Calixto Hagge Neto (OAB: 8788/AM). 
Advogado: Wagner Jackson Santana (OAB: 8789/AM). 

Presidente:  Elci Simões de Oliveira. Relator:  Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura. Revisor:  Revisor do processo Não 
informado

EMENTA. APELAÇÃO CÍVEL. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. ENCARGOS DE USO DE LIMITE DE CRÉDITO.“IOF UTIL 
LIMITE”. COBRANÇA POR SERVIÇO UTILIZADO. ABUSIVIDADE NÃO DEMONSTRADA. REGULAR RELAÇÃO DOS DESCONTOS 
COM O CRÉDITO TOMADO. PRECEDENTES. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.1. Considerando que o consumidor não nega 
que utilizou, voluntária e conscientemente, o serviço de crédito bancária, caberia a ele demonstrar que o preço cobrado é abusivo, 
seja porque excessivo à luz da média de mercado, seja porque diverso do anunciado, mas não, simplesmente, que a instituição não 
poderia cobrar pelo serviço usado.2. O exame dos extratos anexados à inicial (fl s. 24/27) deixa ver que a cobrança do “IOF UTIL 
LIMITE” se dá após o registro de crédito tomado junto à instituição fi nanceira, do que exsurge ser este um valor descontado não 
como preço, propriamente dito, mas sim a título de recolhimento do IOF devido pelo uso do serviço de crédito bancário, sob pena do 
consumidor benefi ciar-se de sua própria torpeza.3. Assim, não confi gura ilegalidade na cobrança de valores a título de IOF, pois este 
representa encargo ínsito às operações fi nanceiras e de crédito.4. Recurso conhecido e provido..  DECISÃO: “EMENTA. APELAÇÃO 
CÍVEL. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. ENCARGOS DE USO DE LIMITE DE CRÉDITO.IOF UTIL LIMITE. COBRANÇA POR 
SERVIÇO UTILIZADO. ABUSIVIDADE NÃO DEMONSTRADA. REGULAR RELAÇÃO DOS DESCONTOS COM O CRÉDITO TOMADO. 
PRECEDENTES. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Considerando que o consumidor não nega que utilizou, voluntária e 
conscientemente, o serviço de crédito bancária, caberia a ele demonstrar que o preço cobrado é abusivo, seja porque excessivo à luz da 
média de mercado, seja porque diverso do anunciado, mas não, simplesmente, que a instituição não poderia cobrar pelo serviço usado. 
2. O exame dos extratos anexados à inicial (fl s. 24/27) deixa ver que a cobrança do IOF UTIL LIMITE se dá após o registro de crédito 
tomado junto à instituição fi nanceira, do que exsurge ser este um valor descontado não como preço, propriamente dito, mas sim a título 
de recolhimento do IOF devido pelo uso do serviço de crédito bancário, sob pena do consumidor benefi ciar-se de sua própria torpeza. 
3. Assim, não confi gura ilegalidade na cobrança de valores a título de IOF, pois este representa encargo ínsito às operações fi nanceiras 
e de crédito. 4. Recurso conhecido e provido. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de nº 0671601-65.2019.8.04.0001, 
de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas. ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem 
a Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos para conhecer o recurso 
e dar-lhe provimento, nos termos do voto condutor da decisão. Sala das Sessões, em Manaus, de junho de 2021. PUBLIQUE-SE. “.  
Sessão: 26 de julho de 2021.

Processo: 0676479-96.2020.8.04.0001 - Apelação Cível,  14ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho
Apelante: Bradesco Saúde S/A. 
Advogada: Karina de Almeida Batistuci (OAB: 685A/AM). 
Apelado: Manaus Auto Car (P. P da Cunha-Me). 

Presidente:  Elci Simões de Oliveira. Relator:  Elci Simões de Oliveira. Revisor:  Revisor do processo Não informado
Apelação Cível. Extinção. Pressuposto Processual. Decisão surpresa. Nulidade. Recolhimento custas. Pendência. Intimação 

pessoal.1. É nula a sentença de primeiro grau que extingue o processo sem resolução do mérito por ausência de citação, sem antes 
ouvir/advertir a parte sobre a possibilidade de extinção do feito.2. O não pagamento das custas processuais para realização da 
citação, não enseja a extinção do feito automaticamente, devendo a parte desidiosa ser intimada pessoalmente para providenciar a 
regularização da demanda.2. Apelação conhecida e provida..  DECISÃO: “Apelação Cível. Extinção. Pressuposto Processual. Decisão 
surpresa. Nulidade. Recolhimento custas. Pendência. Intimação pessoal. 1. É nula a sentença de primeiro grau que extingue o processo 
sem resolução do mérito por ausência de citação, sem antes ouvir/advertir a parte sobre a possibilidade de extinção do feito. 2. O 
não pagamento das custas processuais para realização da citação, não enseja a extinção do feito automaticamente, devendo a parte 
desidiosa ser intimada pessoalmente para providenciar a regularização da demanda. 2. Apelação conhecida e provida. ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 0676479-96.2020.8.04.0001, de Manaus (AM), em que são partes 
as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Segunda Câmara Cível do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em conhecer e prover o recurso, nos termos e fundamentos do 
voto do relator. “.  Sessão: 26 de julho de 2021.


